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Ao vigésimo quarto dia do mês de fevereiro de dois mil e vinte e quatro, às nove horas e dezesseis
minutos, iniciou-se o segundo dia da Décima Sétima Plenária Ordinária, realizada de forma híbrida, do
Décimo Nono Plenário do Conselho Federal de Psicologia. Pedro Paulo Gastalho de Bicalho saudou a
todas e justificou as ausências. Comentou sobre a análise de conjuntura realizada ontem que foi de suma
importância. Participou de forma presencial: Carla Isadora Barbosa Canto, Carolina Saraiva, Célia Mazza
de Souza, Clarissa Paranhos Guedes, Evandro Moraes Peixoto, Fabiane Rodrigues Fonseca, Gabriel
Henrique Pereira de Figueiredo, Ivani Francisco de Oliveira, Izabel Augusta Hazin Pires, Jefferson de
Souza Bernardes, Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro, Marina de Pol Poniwas, Nita Tuxá, Pedro
Paulo Gastalho de Bicalho, Raquel Souza Lobo Guzzo, Roberto Chateaubriand Domingues, Rodrigo Acioli
Moura e Rosana Mendes Éleres de Figueiredo. Participaram de forma remota: Antônio Virgílio
Bittencourt Bastos, Juliana de Barros Guimarães, Neuza Maria de Fátima Guareschi. Ponto 2. AVALIAÇÃO
DE TESTES PSICOLÓGICOS (Processo Sei nº 576600003.000041/2024-22). Evandro Moraes Peixoto
anunciou que o teste a ser avaliado é o Teste de Raciocínio Lógico. Procedeu à leitura do Parecer da
CCAP que concluiu que o referido teste é favorável para uso profissional. Pedro Paulo Gastalho de
Bicalho perguntou ao plenário se todos estão em conformidade com o parecer da CCAP e a plenária, por
maioria dos votos, anuiu. Evandro Moraes Peixoto contou ao plenário sobre as articulações que a CCAP
está realizando junto a Polícia Federal e perguntou à plenária se a CCAP poderia continuar a fazê-las. O
plenário anuiu. Encaminhamento: Aprovado por maioria o teste psicológico “Teste de Raciocínio Lógico”,
analisado pela Comissão Consultiva em Avaliação Psicológica, conforme previsto na Resolução CFP nº
31/2022. Ponto 3. INDICAÇÃO DE RELATORIA - MAIO/2024 E TROCA DE RELATOR NO MÊS DE ABRIL
(Processo Sei nº 576600290.000002/2024-37). Carolina Saraiva explicou que é preciso redesignar o
processo 576600020.000595/2023-31, do CRP-09/GO, para a conselheira Clarissa Paranhos Guedes,
pautado para o dia 12/4/2024 e pautar e aprovar a indicação dos relatores para o julgamento a ser
realizado no dia 10/5/2024, sexta-feira, sob presidência de Ivani Francisco de Oliveira. Daniela Mundim
(SOE) disse que a solicitação de troca do mês de abril já está dialogada com a conselheira Clarissa
Paranhos Guedes, mas que é preciso a formalização na plenária. Ela procedeu à leitura das conselheiras
indicadas para relatoria do mês de maio. As indicações de maio foram todas aprovadas. Daniela Mundim
disse que a SOE está em um movimento de que os Processos Disciplinares comecem às 9 (nove) horas,
no máximo às 8:30 horas (oito horas e trinta minutos). Camila Dias (GTec) pediu a palavra e informou
que os Processos Administrativos serão julgados no dia 29 (vinte e nove) de fevereiro e informou as
relatoras e o quórum. Ponto 4. ATAS DA 11 ª PLENÁRIA DO XIX PLENÁRIO 22 E 23/09/2023 (Processo
Sei nº 576600004.000044/2024-56), ATAS DA 12 ª PLENÁRIA DO XIX PLENÁRIO 06 e 07/10/2023
(Processo Sei nº 576600004.000045/2024-09), ATA DA 13ª PLENÁRIA (EXTRAORDINÁRIA) DO XIX
PLENÁRIO 27/10/2023 (Processo Sei nº 576600004.000046/2024-45). Izabel Augusta Hazin Pires
solicitou que as minutas fossem votadas em bloco e perguntou se há alguma conselheira que deseja
fazer algum apontamento. As Atas foram aprovadas por unanimidade. Encaminhamentos:   1) Aprovada
por unanimidade a minuta de ata da 11ª Plenária do XIX Plenário do Conselho Federal de Psicologia que
aconteceu no dia 22/09/2023. 2) Aprovada por unanimidade a minuta de ata da 11ª Plenária do XIX
Plenário do Conselho Federal de Psicologia que aconteceu no dia 23/09/2023. 3) Aprovada por
unanimidade a  minuta de ata da 12ª Plenária do XIX Plenário do Conselho Federal de Psicologia que
aconteceu no dia 06/10/2023. 4) Aprovada por unanimidade a minuta de ata da 12ª Plenária do XIX
Plenário do Conselho Federal de Psicologia que aconteceu no dia 07/10/2023. 5) Aprovada por
unanimidade a minuta de ata da 13ª Plenária (extraordinária) do XIX Plenário do Conselho Federal de
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Psicologia que aconteceu no dia 27/10/2023. Ponto 5. REPRESENTAÇÃO DO CFP - CISTT/CNS:
SUBSTITUIÇÃO DA COLABORADORA SABRINA BARROS (Processo Sei nº 576600005.000183/2023-99).
Gabriel Henrique Pereira de Figueiredo comentou que a Sabrina Barros não pode mais integrar a
CISTT/CNS e enfatiza a importância da representação do CFP. Disse ainda que Sabrina Barros indicou
Bruno Chapadeiro, mas que não sabe se ele foi consultado. Rodrigo Acioli Moura comentou que Bruno
Chapadeiro está com dificuldades e ele indicou Márcia Hespanhol. Houve o indicativo de contatá-la caso
Bruno Chapadeiro não possa. Encaminhamentos: Aprovada por unanimidade a indicação do Bruno
Chapadeiro como novo representante do CFP para a CISTT/CNS. Caso Bruno não possua disponibilidade,
fica desde já aprovada a indicação de Márcia Hespanhol.  Ponto 6. MINUTA DO EDITAL DA RESOLUÇÃO
PARA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS POR MEIO DA REALIZAÇÃO DE PATROCÍNIO E APOIO
INSTITUCIONAL DO CFP (Processo Sei nº 576600239.000009/2024-83). Fernanda Gusmão (Aspar) disse
que, e     m atenção as diretrizes da Política de Patrocínio e Apoio, foi constituído um grupo de trabalho
com os técnicos do CFP, em conjunto com a Conselheira Tesoureira, Célia Mazza de Souza, a fim
elaborarem duas Minutas de Editais com propósito de oferecer orientações específicas, contribuindo
para todas as instituições que almejam formalizar os pedidos de patrocínio ou apoio junto ao Conselho
Federal de Psicologia. E que a ideia da construção dos editais é atender ao Acórdão 19/25 do TCU.
Comentou os objetivos do apoio e diferenciou os editais de patrocínio e de apoio. Disse que todos os
objetivos estão especificados na Resolução CFP n.º 20/2023 e que a intenção é que haja a divulgação do
edital no dia 1º (primeiro) de março e o resultado final publicado no dia 15 (quinze) de maio. Comentou
sobre os requisitos necessários às entidades para estar de acordo com o edital. E que somente é possível
uma proposta por CNPJ e que cada instituição deve escolher o evento que deseja se candidatar.
Informou que os editais serão anuais. Comentou que todos os documentos terão modelo a ser seguido
para que nenhuma instituição seja privilegiada. E que é preciso a lista de presença para o repasse
financeiro. Comentou sobre os vários itens do edital de patrocínio, destacando os critérios. Rodrigo
Acioli Moura perguntou se existe limite de data para a solicitação de apoio. Perguntou também se existe
cronograma para o lançamento dos editais, com      antecedência. E perguntou se haverá comissão fixa
no Conselho Federal de Psicologia para a avaliação. Fernanda Gusmão (Aspar) considerou que este ano
serão lançados dois editais, pois é o primeiro ano que entrará em voga. Comentou que não há previsão
de mês para a divulgação dos editais, mas que a ideia é que o edital seja lançado em um ano para que o
apoio seja fornecido no ano subsequente. Sobre a comissão, ela informou que já existe comissão pré-
formada por técnicos do Conselho Federal de Psicologia e que pode ser que as comissões sejam
alteradas em cada edital. Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro pontuou que a primeira preocupação
é quanto à divulgação, e que existem eventos que o Conselho Federal de Psicologia comumente apoia, e
que não sabe se as instituições, com o lançamento do edital em março, poderão se adequar. Outra
questão é quanto à  abrangência,   perguntou se houve avaliação de impacto. Destacou que           sentiu
falta de critérios sobre orientação e fiscalização. Quanto ao critério não lucrativo, houve o entendimento
de critério eliminatório. Quanto às contrapartidas, pensa que é importante que estejam contidas nos
critérios. Pensa que a mudança de cultura é fundamental para a participação da categoria e perguntou
se na Resolução há algo que mencione a realização de eventos em que o Conselho Federal de Psicologia
seja parceiro. Ednilson Couto (SE) evidenciou algumas dificuldades que tiveram na montagem do edital.
Comentou que em uma reunião do Fenpb no ano passado foi apresentada a Resolução e foi
disponibilizada planilha e conseguiram ter noção quanto à multiplicidade das realidades, eventos
grandes e eventos pequenos. A proposta de edital foi construída e houve a compreensão de vigência dos
editais obedecendo ao que dispõe a Resolução e com a publicação dos editais já estão abarcadas as
mudanças, mas que os editais podem ser modificados. Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro pontuou
sobre a abrangência, os custos e o repasse financeiro. Fernanda Gusmão (Aspar) disse que a realização
dos eventos de forma presencial, híbrida ou remota tem custos diferentes para o aporte financeiro e que
há que se considerar o tamanho do evento, o alcance, relação com a psicologia. Explicou sobre as
exceções. Ednilson Couto (SE) comentou sobre as contrapartidas enquanto critérios, e ponderou que há
discricionariedade do Conselho Federal de Psicologia para indicar qual contrapartida quer utilizar.
Rodrigo Acioli Moura perguntou sobre as sanções. Fernanda Gusmão (Aspar) explicou sobre as sanções e
leu o trecho do edital referente à prestação de contas. Jefferson de Souza Bernardes se preocupou com o
conceito de entidades com fins lucrativos. Ednilson Couto (SE) comentou sobre o custeio, a métrica e o
aspecto da não lucratividade. Antônio Virgílio Bittencourt Bastos ponderou que é preciso analisar melhor
os critérios de avaliação. E que é de suma importância estabelecer um critério de relevância na
psicologia. E pensa que há um conjunto de entidades que compõem o Fenpb e que estas entidades
devem ter privilégios, pois são entidades que comungam com os mesmos ideais do Conselho Federal de
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Psicologia. Acredita que um critério que valorize o Fenpb seria bastante interessante. Pontuou também
que é importante ter critérios mais específicos sobre o que é o impacto regional, impacto nacional e
impacto internacional. Pensa também que deva ter uma estrutura de avaliação da relevância, ter ad hocs
e que a comissão não deve ficar a cargo da equipe do Conselho Federal de Psicologia. E salientou que as
entidades da psicologia devem ser priorizadas. Pedro Paulo Gastalho de Bicalho pensa que é importante
o privilégio a uma entidade que se articula com a psicologia e com o próprio Conselho Federal de
Psicologia como critério de diferenciação. E pensa também que é preciso conhecer a avaliação do edital
e que isto pode ser feito na prestação de contas e que pode servir de aprimoramento para os próximos
editais. Raquel Souza Lobo Guzzo pensa que não devemos ter fluxo contínuo nestes editais pois não há
possibilidade de comparação destes eventos e falou sobre os eventos internacionais. Ednilson Couto (SE)
falou sobre a finalidade específica dos editais e que há diferença nos editais de apoio e de patrocínio e
que a proposta é que as entidades encaminhem suas propostas pelo edital de patrocínio, para que este
prevaleça. Fernanda Gusmão (Aspar) pontuou sobre as caracterizações da diversidade dos eventos e
pensa que o critério de diversidade deve ser considerado de forma a não inviabilizar as participações.
Pensa também que é preciso melhor definição do que é um evento internacional, que não é
caracterizado somente pela presença em um país estrangeiro, mas é caracterizado pelo impacto e
mencionou que verificará os critérios do CNPq e acrescentará no edital a contratação de pessoa
intérprete de Libras, que é considerado um diferencial. Raquel Souza Lobo Guzzo pensa que a Anpep
deva ser consultada para viabilizar a participação de ad hocs. Ivani Francisco de Oliveira pontuou que no
item 7 (sete) pode-se inserir que deve ter objetivo definido, previamente informado, com diretrizes
éticas e orientativas quanto ao exercício profissional. Izabel Augusta Hazin Pires pensa que o edital não
pode ter características de agência de fomento. Comentou que é papel do Sistema Conselhos e do
próprio Conselho Federal de Psicologia fomentar que a psicologia seja mais diversa e inclusiva e
salientou que os patrocínios não devem se dar somente em entidades científicas e sim movimentos
sociais. Rafael Taniguchi comentou que a confecção da Resolução CFP n.º 20/2023 foi solicitação
específica do Tribunal de Contas da União e que a ideia de ad hocs é muito interessante, pois a comissão
com funcionários é complicada pois não há ideias de como operacionalizar e fiscalizar estes editais e que
a mudança de cultura é necessária. Antônio Virgílio Bittencourt Bastos ponderou que o Conselho Federal
de Psicologia deve delimitar o seu papel, caminhando para apoiar eventos de âmbito nacional e
internacional de comunidades científicas, mas sabendo que o edital não vai contemplar tudo e que o
Conselho Federal de Psicologia sempre receberá pedidos pontuais de apoio para outros tipos de evento
e isso poderá ser discutido e os critérios poderão ser diferentes. Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro
pensa que mais uma vez estamos discutindo as questões de âmbito externas, mais do que as internas e
que ainda não temos um projeto para valorar a participação do Conselho Federal de Psicologia em
eventos e em organização de eventos. E que a grande preocupação é a função precípua e que estamos
colocando na prestação de contas as atividades de orientação e fiscalização e que no Conselho Federal
de Psicologia há um setor específico para tal, a SOE – Secretaria de Orientação e Ética. Quer que o texto
mantenha a palavra fiscalização, objeto definido com a proposição de orientação e fiscalização, que é
preciso manter a palavra fiscalização. Ivani Francisco de Oliveira pensa que a delegação de organização
de eventos é uma questão complicada, pois a fiscalização é feita pelos Conselhos Regionais de Psicologia.
Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro comentou que não tem essa visão e salientou que uma Mesa
em um evento é um ato de fiscalização orientativa, que é diferente de uma Mesa em uma faculdade e
que é preocupante que a política de eventos não leve em consideração a atividade fim. Ivani Francisco
de Oliveira pensa que é muito válido o debate sobre a responsabilidade de orientar e fiscalizar. Gabriel
Henrique Pereira de Figueiredo pontuou sobre os eventos de controle social que, apesar da presença da
categoria, não possuem caráter orientativo e perguntou se a disponibilização do sistema E-propostas do
Conselho Federal de Psicologia entraria no edital de patrocínio. Ednilson Couto (SE) contou que para a
disponibilização de sistemas, passagens, diárias, equipe técnica, segundo a Resolução, necessariamente
o Conselho Federal de Psicologia teria que ser coorganizador e que isto é uma excepcionalidade para
grandes eventos. Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro pontuou que posteriormente gostaria de
debater sobre a orientação e fiscalização. Ednilson Couto (SE) referiu que a discussão pode ser retomada
quando for discutido sobre a coparticipação em eventos. Fernanda Gusmão (Aspar) pontuou sobre a
orientação e a fiscalização. Antônio Virgílio Bittencourt Bastos discutiu sobre os critérios e pensa que em
um primeiro momento pode ser adotado      critério mais geral e provisório, e posteriormente os critérios
serão refinados e avaliados. Jefferson de Souza Bernardes pensa que os critérios merecem mais
discussão, mas ponderou que o edital precisa ser lançado, então sugeriu que, posteriormente, os
critérios sejam mais bem discutidos. Ednilson Couto (SE) comentou sobre o quadro de      pontuação. O
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plenário discutiu sobre as pontuações atribuídas aos critérios e sobre as suas definições. Carolina Saraiva
pensa ser necessário considerar o edital como algo que estamos ampliando e que a comprovação da
diversidade, questões raciais, de pessoas com deficiência deveria ser feita através da  autodeclaração, no
critério 3 (três). Passou-se à apreciação do edital de apoio.  Ivani Francisco de Oliveira solicitou que fosse
diferenciado o que constará no edital de apoio e o que constará no edital de patrocínio de forma que as
entidades saibam em qual edital devem inserir o evento. Fernanda Gusmão (Aspar) pontuou que
pensaram em fazer essa diferenciação no momento da divulgação dos editais. E comentou que os editais
passarão por revisão ortográfica e pela análise de setores pontuais do Conselho Federal de Psicologia.
Encaminhamentos: 1) Aprovadas por unanimidade as minutas de Edital que estabelecem normas e
diretrizes para transferência de recursos por meio da realização de patrocínio e do apoio institucional em
atividades, eventos e projetos firmados pelo Conselho Federal de Psicologia (CFP), condicionados aos
ajustes que foram indicados pelo Plenário. 2) Providenciar ajustes nas Minutas, conforme indicado pela
Plenária. 3) Pertencimento ao FENPB como critério de desempate. 4) Elaborar proposta de comissão de
especialistas ad hoc para análise dos editais. A plenária foi interrompida às 13:13 h (treze horas e treze
minutos) e retornou às 15:00 h (quinze horas). Ponto 7. EDITAL DA III MOSTRA NACIONAL DE PRÁTICAS
EM PSICOLOGIA NO SUAS / LISTA DE INDICADAS(OS) PARA AVALIAÇÃO DE TRABALHOS (Processo Sei
nº 576600003.000006/2024-11). Neuza Maria de Fátima Guareschi contou que a 3ª edição da Mostra
Nacional de Práticas em Psicologia no SUAS está prevista entre os meses de junho e julho de 2024 (dois
mil e vinte e quatro) e que as etapas regionais já foram definidas: 07 e 08 de junho de 2024, região
nordeste; 14 e 15 de junho de 2024, Região Centro-Oeste; 05 e 06 de julho de 2024, Região Sul; 12 e 13
de julho de 2024, Região Norte e 26 e 27 de julho de 2024, Região Sudeste e que é prevista a publicação
do Edital no D.O.U até o dia 06 de março de 2024, em observância ao prazo de divulgação deste com 45
dias de antecedência à abertura das inscrições para a primeira etapa regional (a saber, no dia
24/04/2024). Ressalta que é preciso apresentar, para apreciação e deliberação do Plenário, a minuta de
edital relativa à 3ª edição da Mostra Nacional de Práticas em Psicologia no SUAS, em 2024; Apresentar
lista com nomes para possível composição da comissão de avaliação de trabalhos que serão
apresentados na Mostra. Informou sobre alguns aspectos constantes do edital e comentou que,
geralmente, quem participa da Mostra é a pessoa de referência da temática de Assistência Social no
Conselho Regional de Psicologia. E falou novamente que a intenção é organizar a Mostra em junho e
julho e que as datas foram pensadas para não coincidir com eventos dos Conselhos Regional e Federal
de Psicologia. Apresentou as indicações para a composição da comissão de avaliação dos trabalhos que
serão submetidos à Mostra. Gabriel Henrique Pereira de Figueiredo perguntou se é possível a indicação
de nomes e indicou George Moraes de Luiz, professor da Universidade Federal de Rondonópolis.
Encaminhamentos: 1) Aprovada a minuta de edital relativa à 3ª edição da Mostra Nacional de Práticas
em Psicologia no SUAS, em 2024. 2) Aprovada a lista com nomes para possível composição da comissão
de avaliação de trabalhos que serão submetidos à Mostra. Sugeriu-se o nome do Professor George
Moraes De Luiz de Rondonópolis.  Ponto 8. FRENTE PARLAMENTAR DE PROMOÇÃO DA SAÚDE MENTAL
- CÂMARA DOS DEPUTADOS - COORD. TÁBATA AMARAL (PSB/SP) (Processo Sei nº
576600034.000058/2023-31). Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro comentou que o Plenário
deliberou pelo aceite ao convite realizado pela Deputada Federal Tábata Amaral (PSB/SP) para
composição do Conselho Consultivo da Frente Parlamentar para Promoção da Saúde Mental, cabendo a
ela representar o CFP neste espaço. Desde então, a Frente tem desenvolvido diversas ações,
fundamentadas em uma Agenda Legislativa construída com participação significativa de seu Conselho
Consultivo. Foram identificados 17 (dezessete) Projetos de Lei já em tramitação relacionados às pautas
da Frente cujo objetivo é o de atuar em prol de sua aprovação; iniciativas outras estão previstas, entre
Audiências Públicas, atividades de formação, seminários, campanhas, incidências no orçamento e junto
ao Poder Executivo, produções técnicas, dentre outras. Nesse sentido, o CFP tem sido constantemente
demandado a participar de ações que envolvem eixos diversos, como "Crianças e Adolescentes" e
"População LGBTQIA+", colaborando com a produção de subsídios e tecendo articulações que garantam
o caráter estratégico dos encaminhamentos. Em que pese tal fato indicar uma posição relevante nas
produções desses campos, torna-se fundamental garantir o acompanhamento das atividades
desenvolvidas, em tempo hábil, de modo a ampliar os efeitos de um espaço tão estratégico. Comentou
sobre os objetivos da Frente da necessidade de indicar representantes para os diversos eixos. Clarissa
Paranhos Guedes sugeriu algumas estratégias de articulação e comentou que haverá reunião com o
Conade no início de março e que articulações poderiam ser feitas. Izabel Augusta Hazin Pires perguntou
se seria pertinente listarmos pessoas do plenário mesmo e perguntou se faz sentido organização nesta
direção. Marina de Pol Poniwas parabenizou o trabalho e acrescentou que existe comissão específica do
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Conanda que faz incidência do Legislativo sobre alguns PLs e que a listagem dos PLs é importante para
que ela possa provocar o Conanda para a incidência política e que para alguns PLs existe parecer pronto.
Pedro Paulo Gastalho de Bicalho informou que antes de ontem estava em reunião sobre o “PL da
Saidinha” que refere que é obrigatório o exame criminológico para qualquer tipo de benefício. Pontuou
que há estratégias quanto a este PL, pois no campo da Segurança Pública este PL é urgente. Maria
Carolina Fonseca Barbosa Roseiro pensa que a proposta de ter referências específicas é muito
interessante. Fabiane Rodrigues Fonseca falou sobre o funcionamento do Grupo de Trabalho da
Resolução CFP nº 18/2002 e que a intenção é que já tenha Minuta de Resolução na Apaf de maio de
2024 (dois mil e vinte e quatro). Rosana Mendes Éleres de Figueiredo informou que tentaram uma vaga
no Conselho Nacional da Pessoa Idosa, mas não conseguiram por 2 (dois) votos e pensa que é uma
temática que o Conselho Federal deveria se aproximar para conseguir a vaga no próximo pleito. Maria
Carolina Fonseca Barbosa Roseiro pontuou que para algumas temáticas buscarão auxílio do Conselho
Nacional de Saúde. Izabel Augusta Hazin Pires considerou que em Pernambuco há duas pessoas que
podem contribuir na pauta da masculinidade: Jorge Lira e Benedito Medrado. O plenário foi fazendo as
indicações. Erick Vieira (Aspar) comentou que a Deputada Duda que assumiu a Coordenação da temática
de populações de rua tem se colocado como grande articuladora. O plenário decidiu que é preciso
encaminhar a agenda legislativa e sinalizar quais as pautas que possuem relação com o planejamento
estratégico do Conselho Federal de Psicologia. Encaminhamentos: 1) Definida a estratégia/metodologia
para maior agilidade no acompanhamento da Frente, dada a amplitude de seu escopo: Definição de
referências para as coordenações temáticas: Crianças e Adolescentes:  Marina de Pol Poniwas; Mulheres:
Alessandra Santos Almeida; Masculinidades: Jorge Lira e Benedito Medrado; Relações étnicos e raciais:
Nita Tuxá e Carolina Saraiva; População LGBTQIA+: Carla Isadora Barbosa Canto e Roberto
Chateaubriand Domingues; Álcool e outras drogas: Carolina Saraiva e Clarissa Paranhos Guedes; Atenção
primária: Gabriel Henrique  Pereira de Figueiredo; Atenção especializada: Gabriel Henrique  Pereira de
Figueiredo; Pessoa idosa: Rosana Mendes Éleres de Figueiredo e Maria Carolina Fonseca Barbosa
Roseiro; Orçamento: Gabriel Henrique Pereira de Figueiredo; Fiscalização: Gabriel Henrique Pereira de
Figueiredo; População em situação de rua e reinserção social: Rodrigo Acioli Moura; Trabalho: Gabriel
Henrique  Pereira de Figueiredo; Segurança pública: Pedro Paulo Gastalho de Bicalho;  Internet: Izabel
Augusta Hazin Pires e Rodrigo Acioli Moura. 2) Encaminhar a agenda legislativa com sinalização de quais
as pautas que tem relação com cada eixo e com o planejamento estratégico do CFP. Ponto 9. ESTUDO DE
IMPACTO FINANCEIRO PARA A IMPLANTAÇÃO DO PISO SALARIAL DA PSICOLOGIA (Processo Sei nº
576600034.000140/2023-66). Cleonice Dorneles (Aspar) contou que o Conselho Federal de Psicologia
celebrou o Contrato com o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos
(DIEESE), para a elaboração de pesquisas e estudos para estimar os impactos financeiros e
orçamentários advindos da implantação da jornada de trabalho de 30 horas semanais para psicólogas
empregados formalmente em diferentes setores econômicos, conforme o PL 1214/2019 e estimar os
impactos orçamentários e financeiros advindos da implantação do Piso Nacional das Psicólogas,
conforme disposto no PL 2079/2019. Gabriel Henrique Pereira de Figueiredo ponderou a necessidade de
que os estudos sobre as 30 horas e sobre o piso salarial devem ser repassados à categoria. Ivani
Francisco de Oliveira perguntou como uma incidência direta poderia ser feita. Comentou que a reunião
com as Diretorias dos Conselhos Regionais de Psicologia acontecerá nos dias 13 (treze) e 14 (catorze) de
julho e que o estudo poderia ser apresentado. Jefferson de Souza Bernardes considerou que achou
estranho o estudo do Dieese, pois há dados que não estão em consonância, dados incongruentes quanto
ao setor público e que as distribuições estão estranhas. Afirma que gostaria de reunião com a equipe
técnica do Dieese. Izabel Augusta Hazin Pires pensa que todas as conselheiras devem olhar atentamente
o estudo para somente depois agendar reunião técnica com a equipe do Dieese para dirimir dúvidas se
necessário. Cleonice Dorneles (Aspar) pensa que o conselheiro Antônio Virgílio Bittencourt Bastos
poderia fazer uma análise do estudo e marcar reunião virtual com a equipe técnica do Dieese. Roberto
Chateaubriand Domingues relembrou que esta não é uma pauta do Conselho Federal de Psicologia e que
é preciso pensar como articular com a Fenapsi. Pedro Paulo Gastalho de Bicalho pensa que a reunião
deve ser também com a Fenapsi e os sindicatos estaduais de psicologia. Cleonice Dorneles (Aspar)
informou que há duas entidades que estão junto à Fenapsi, a CNTS – Confederação Nacional de
Trabalhadores da Saúde e a CNTSS – Confederação Nacional de Trabalhadores do Serviço Social.
Encaminhamentos: 1) Apresentado o Estudo do DIEESE. 2) Autorizado o compartilhamento com a
FENAPSI e com o Relator do PL 2079/2019 no início da legislatura de 2024. 3) Encaminhar a íntegra do
estudo para o Plenário. 4) Agendar reunião de trabalho com equipe técnica do DIEESE, FENAPSI, CNTSS e
CNTS e sindicatos para tratar do estudo.  5) Apresentar o estudo do piso salarial e das 30h para a
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psicologia aos Conselhos Regionais e pensar em estratégias para informar e dialogar com a categoria
sobre o cenário e desafios no legislativo.  Ponto 10. CFP PARTICIPA - XVI CONPE: PARTICIPAÇÃO DO CFP
E DO SISTEMA CONSELHOS DE PSICOLOGIA NO XVI CONGRESSO NACIONAL DE PSICOLOGIA ESCOLAR E
EDUCACIONAL - CONPE - IMPLEMENTAÇÃO DA LEI 13.935/2019 (Processo Sei nº
576600005.000066/2024-14). Rosana Mendes Éleres de Figueiredo contou que a proposta é que o
Sistema Conselhos realize Seminário presencial pela Implementação da Lei 13.935/2019 e que a
realização do evento já está prevista no orçamento e que a intenção é que seja realizado juntamente
com a Abrapee, tendo como público alvo a categoria. Destacou que o prazo para formalização é dia 05
(cinco) de março e que precisa da aprovação do plenário, pois a proposta é que o Conselho Federal
participe do Seminário com duas representantes Raquel Souza Lobo Guzzo e Rosana Mendes Éleres de
Figueiredo. Contou ainda sobre a realização de reunião prévia ao Seminário nos dias 2 (dois) e 3 (três) de
julho com o intuito de articulação das Comissões de Educação. Sugere que seja montado estande para a
distribuição de publicações e materiais de divulgação. Encaminhamentos: 1) Aprovada a participação do
CFP no XVI CONPE, de 03 a 06 de julho de 2024, em São Paulo/SP. 2) Aprovada a montagem de estande
do CFP no XVI CONPE para a distribuição de publicações e materiais de divulgação. Ponto 11. I
ENCONTRO BINACIONAL DE INTERCÂMBIO EM PSICOLOGIA - BRASIL E CUBA (Processo Sei nº
576600005.000064/2024-17). Izabel Augusta Hazin Pires contou que durante o 39° Congreso
Interamericano de Psicología (CIP) da Sociedade Interamericana de Psicologia (SIP), realizado em
Assunção, no Paraguai, a Diretoria e integrantes do Plenário do CFP realizaram reunião com o senhor
Jorge Enrique Torralbas, Presidente da Sociedade Cubana de Psicologia (SCP). Ambas as entidades
expressaram o interesse mútuo em desenvolver diálogos e ações de intercâmbio para o
desenvolvimento da psicologia no Brasil e em Cuba, sinalizando para a assinatura de um acordo de
cooperação amplo (que funcione como "guarda-chuva") e para a realização de um encontro com
debates entre representantes dos dois países. Apontaram como principais temas de interesse mútuo:
psicologia na educação (com especial interesse na educação inclusiva e no enfrentamento às violências
nas escolas); atenção e cuidado em saúde mental, álcool e outras drogas; psicologia comunitária e
psicologia histórico-cultural; formação em psicologia. Dessa forma, Cuba encaminhou a proposta de
realização do I Encontro Binacional de Intercâmbio em Psicologia - Brasil e Cuba, cuja organização
caberia aos dois países, seria realizado em abril, em Cuba. E que os objetivos do evento são: Estabelecer
vínculos acadêmicos entre profissionais do Brasil e de Cuba; Facilitar a articulação de contatos para o
desenvolvimento de pesquisas conjuntas e cooperação entre profissionais e acadêmicos do Brasil e de
Cuba; Promover o desenvolvimento da Psicologia, a partir do intercâmbio de práticas acadêmicas,
profissionais e científicas entre os dois países. Comentou que teremos no decorrer do ano de 2024 (dois
mil e vinte e quatro) alguns eventos internacionais e que a intenção é que seja determinada a delegação.
Referiu sobre a proposta do evento e que todos os temas foram construídos coletivamente pelos dois
países e que as primeiras discussões serão sobre o Censo da Psicologia e sobre a Formação. Depois sobre
o SUS e a indicação é que o conselheiro Gabriel Henrique Pereira de Figueiredo integre essa discussão. O
plenário foi indicando algumas participações. Gabriel Henrique Pereira de Figueiredo sugeriu a inserção
do tema “descriminalização do aborto” e contou que Cuba foi o primeiro país da América Latina a
descriminalizar o aborto e que esta temática é bastante discutida e que Cuba tem muito a ensinar ao
Conselho Federal de Psicologia. Sugeriu que tivesse uma Mesa sobre a temática e que a conselheira
Alessandra Santos de Almeida compusesse a Mesa. Izabel Augusta Hazin Pires informou que esta
temática pode ser levada para o Grupo de Trabalho em Saúde, pois a discussão nas Mesas é bem mais
ampla, com panoramas da saúde e educação. Izabel Augusta Hazin Pires disse que a proposta foi feita
pelos dois países e que o Brasil tem muito a aprender e ensinar a Cuba e que na sua opinião Cuba tem a
melhor educação inclusiva do mundo e que o intercâmbio com Cuba é muito importante para o Brasil.
Rodrigo Acioli Moura pensa que a delegação deve ser mais enxuta, ponderou que o esporte em Cuba é
referência mundial e que não foi levado em consideração o debate do esporte em Cuba. Pensa que Cuba
deve vir ao Brasil. Nita Tuxá ficou na dúvida quanto à participação de Pedro Paulo Gastalho de Bicalho no
evento. Carla Isadora Barbosa Canto salientou que é importante a presença do presidente e que a
questão do abortamento poderia ser inserida em alguma Mesa já existente. Pensa que é preciso falar da
incidência do Conselho Federal de Psicologia antes de comparecer ao evento. Jefferson de Souza
Bernardes acha importante a presença do Conselho Federal de Psicologia e que é importante uma
delegação mais enxuta. Disse que fazer política é importante, mas temos que ser cuidadosos. E que
Direitos Humanos é uma discussão que deve ser abarcada em Cuba. Outro exemplo que deve ser
discutido é o enfoque histórico cultural da psicologia política e que o diálogo com Cuba deve ser delicado
a este respeito. Pensa ser importante a discussão sobre a psicologia ambiental, psicologia do esporte e
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que a Alfepsi é a possibilidade de Cuba vir ao Brasil e se disponibilizou para realizar a discussão. Gabriel
Henrique Pereira de Figueiredo acha importante a presença do Presidente e gostaria de montar um
cronograma de ação para conhecer a atenção primária que em Cuba é bastante incisiva. Daniel Arruda
(GRI) disse que esta ação está em consonância com o planejamento estratégico e que há um eixo que
menciona a articulação em rede. Ponderou que a participação do Conselho Federal na CIP abriu portas
ao diálogo internacional e que algumas articulações ainda estão ocorrendo em decorrência da CIP.
Evandro Moraes Peixoto ponderou que o Conselho Federal de Psicologia possui coisas a oferecer
internacionalmente e que o Satepsi é um sistema muito importante que deve ser mencionado neste
evento em alguma proposta mais ampla, como a saúde, por exemplo. Fabiane Rodrigues Fonseca sugere
atenção no retorno para a categoria quanto à participação em eventos internacionais e salientou que é
preciso termos tempo de dialogar sobre a repercussão. Izabel Augusta Hazin Pires considerou que as
provocações são importantes e fez a defesa da integração latino-americana. Considerou de extrema
importância o retorno à categoria, que precisa entender a importância desta integração. Rodrigo Acioli
Moura pensa que devemos aproveitar a Alfepsi e chamar as pessoas para o Brasil e encomendar as falas,
por exemplo sobre a psicologia do esporte. Pedro Paulo Gastalho de Bicalho considerou que é preciso
pensar em estratégia de comunicação para esta integração, talvez um exemplar da Revista Diálogos ou
uma reportagem. Pontuou que três pilares muito importantes devem ser considerados: comunicação,
delegação e retorno à categoria. O plenário foi indicando quem deveria participar. Carolina Saraiva
considerou que a delegação com 5 (cinco) pessoas é apropriada. Pedro Paulo Gastalho de Bicalho
sugeriu que a delegação fosse composta por Izabel Augusta Hazin Pires, Gabriel Henrique Pereira de
Figueiredo, Alessandra Santos de Almeida, Raquel Souza Lobo Guzzo e Rosana Mendes Éleres de
Figueiredo e que caso haja impossibilidade de participação que não haverá substituição na delegação.
Encaminhamentos: 1) Aprovada por maioria a proposta de realização do "I Encontro Binacional de
Intercâmbio em Psicologia - Brasil e Cuba". Delegação de 5 pessoas: Izabel Augusta Hazin Pires, Gabriel
Henrique  Pereira de Figueiredo, Alessandra Santos de Almeida (Psicologia Ambiental e Direitos
Humanos), Rosana Mendes Éleres de Figueiredo, Raquel Souza Lobo Guzzo. Caso haja declínio ou
impossibilidade de participação, não haverá substituição na delegação. 2) A GCom deve pensar em
formatos de comunicação prévia nas redes sociais sobre o evento. 3) Retorno à categoria - Elaborar
reportagem na revista diálogos sobre a integração latino-americana. 4) Articular convite para
participação da SCP na ALFEPSI, com as temáticas discutidas pelo plenário. Ponto 12. XV CONCURSO DE
PROVAS E TÍTULOS PARA OBTENÇÃO DO REGISTRO DE ESPECIALISTA (Processo Sei nº
576600003.000038/2024-17). Camila Dias disse que considerando que o artigo 11 da Lei 5.766, de 20 de
dezembro de 1971, e o artigo 43 do Decreto 79.822, de 17 de junho de 1977, estabeleceram o registro
profissional nas qualidades de psicóloga e de psicóloga especialista, o Conselho Federal de Psicologia
publicou a Resolução nº 23, de 13 de outubro de 2022, para regulamentar a prescrição legal de registro
de psicóloga especialista. Dessa forma, solicita autorização para a realização do XV Concurso de Provas e
Títulos para Obtenção do Registro de Especialista. Pontuou que a realização de certames regulares para
concessão de registro de especialista é uma demanda frequente da própria categoria profissional de
Psicologia e, além disso, um meio efetivo de assegurar que, de fato, a psicóloga tenha conhecimento
sobre a especialidade pretendida. Encaminhamentos: Aprovada a realização do XV Concurso de Provas e
Títulos para Obtenção do Registro de Especialista. O segundo dia da reunião plenária foi encerrado às
dezoito horas e quarenta e nove minutos. Esta ata foi lavrada por mim, Izabel Augusta Hazin Pires,
Conselheira-Secretária, e assinada por todas as presentes nomeadas.___________________________

 
Nota: [1]  No intuito de garantir uma linguagem inclusiva de gênero e considerando que mais de 80% da categoria é

composta por mulheres, a Apaf optou por referenciar a categoria no feminino. Desta forma, sempre que aparecerem

palavras no feminino como 'psicólogas', 'inscritas', entre outras, estão incluídos todos os gêneros.

Documento assinado eletronicamente por Clarissa Paranhos Guedes, Conselheira(o) Suplente, em
24/04/2024, às 18:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Izabel Augusta Hazin Pires, Conselheira(o) Suplente, em
24/04/2024, às 19:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por Raquel Souza Lobo Guzzo, Conselheira(o), em 24/04/2024, às
20:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Carla Isadora Barbosa Canto, Conselheira(o), em 25/04/2024,
às 07:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Roberto Chateaubriand Domingues, Conselheira(o)
Secretária(o), em 25/04/2024, às 08:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Pedro Paulo Gastalho de Bicalho, Conselheira(o) Presidente,
em 25/04/2024, às 09:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Juliana de Barros Guimarães, Conselheira(o), em 25/04/2024,
às 10:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Jefferson de Souza Bernardes, Conselheira(o) Suplente, em
29/04/2024, às 12:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Carolina Saraiva, Conselheira(o) Secretária(o), em 03/05/2024,
às 15:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Ivani Francisco de Oliveira, Conselheira(o), em 03/05/2024, às
17:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Rosana Mendes Éleres de Figueiredo, Conselheira(o), em
04/05/2024, às 14:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Célia Mazza de Souza, Conselheira(o) Tesoureira(o), em
06/05/2024, às 15:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro, Conselheira(o)
Suplente, em 08/05/2024, às 11:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Neuza Maria de Fátima Guareschi, Conselheira(o), em
08/05/2024, às 15:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Virgilio Bittencourt Bastos, Conselheira(o), em
08/05/2024, às 16:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Alessandra Santos De Almeida, Conselheira(o) Vice-
Presidente, em 08/05/2024, às 16:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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